
RECURSO ESPECIAL Nº 2040284 - MG (2022/0370202-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ALAN RIBEIRO DE AZEVEDO
ADVOGADOS : SANTIAGO ÁTILA SANTIAGO - MG104874

BRUNO AZEVEDO AGUIAR - MG193689
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA 
REPARAÇÃO DE DANOS. ART. 387, IV, DO CPP. 
REQUISITOS CUMULATIVOS. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que indeferiu o pedido de fixação de 
indenização por danos morais coletivos em sentença penal 
condenatória.
2. O recorrido foi condenado à pena de 6 anos e 5 meses de 
reclusão, no regime semiaberto, por tráfico de drogas, mas o 
pedido de indenização por danos morais foi indeferido por 
ausência de instrução probatória específica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
fixação de valor mínimo para reparação de danos morais 
coletivos na sentença penal condenatória sem a realização de 
instrução probatória específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que exige, 
para a fixação de valor mínimo para reparação de danos na 
sentença penal condenatória, o cumprimento dos seguintes 
requisitos cumulativos: (i) pedido expresso na denúncia ou 
queixa; (ii) indicação do montante pretendido; e (iii) realização de 
instrução específica para garantir o contraditório e a ampla 
defesa.
5. A ausência de instrução probatória específica inviabiliza a 
fixação de indenização por danos morais coletivos, conforme 
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entendimento consolidado no STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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entendimento consolidado no STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
394-395 (e-STJ):

Trata-se de recurso especial, interposto com base no artigo 105– III–a 
da Constituição, contra o acórdão que negou provimento à apelação 
do Ministério Público e da defesa e o que, posteriormente, rejeitou os 
embargos de declaração ministeriais.

O recorrente alega afronta aos artigos 91–I do CP e artigos 63 e 
387–IV do CPP. Sustenta que, comprovada a prática de ilícitos contra 
a coletividade (inclusive crimes), surge o dano moral in re ipsa. No 
caso do tráfi co de drogas, a reparação dos danos causados à saúde 
pública, à paz e à ordem social, ainda que em valor mínimo, é 
consequência automática da sentença condenatória e não exige a 
demonstração de prejuízos concretos ou extensão do dano.

 

O recorrente alega que o acórdão recorrido contrariou o art. 91, I, 
do CP; arts. 63, caput, parágrafo único, e 387, IV, do CPP. Afirma que, uma vez 
comprovada a prática de atos ilícitos contra a coletividade, incluindo-se aqui as 
infrações penais, surge o dano moral/extrapatrimonial. Argumenta que houve pedido 
expresso na denúncia.

Requer o provimento do recurso especial para que seja fixado o valor da 
indenização por danos morais coletivos.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
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razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado os arts. 
91, I, do CP; 63, caput, parágrafo único, e 387, IV, do CPP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 349-352):

Em que pesem as alegações da parte Embargante, vejo que razão não 
lhe assiste.

Com efeito, este Relator, ao proferir seu Voto condutor no julgamento 
do recurso de Apelação Criminal n° 1.0708.21.000476-6/001, 
manifestou-se de forma clara e precisa sobre todos os fundamentos 
conducentes à necessidade de manutenção da decisão de Primeiro (1 
0) Grau, inclusive no tocante à não fixação de indenização por danos 
morais coletivos.

De fato, na motivação utilizada pela Turma Julgadora para negar 
provimento à Apelação Criminal interposta pelo ilustre Representante 
do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, assentou-se a 
impossibilidade de fixação Id danos morais coletivos, sobretudo porque 
não houve instrução esiecífica para apurar o valor mínimo dos danos, 
em tese, experimentados pela coletividade.

Nesse sentido, confira-se o seguinte excerto do Acórdão contrastado:

"(..) O PARQUET, em suas razões recursais, pugnou, ainda, 
pela fixação de indenização pelos danos morais coletivos 
causados.

Razão, contudo, não lhe assiste.

Com efeito, a Lei II. 71912008, que alterou o ad. 387 do Código 
de Processo Penal, dispõe que "(...) o juiz, ao pro ferir sentença 
condenatória, fixará valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo 
ofendido" (art. 387, IV, do CPP).

Ocorre que, mesmo nos casos em que é cedo o dever de 
indenizar, a fixação do quantum indenizatório deve ser feita com 
base em dados concretos, de modo a evitar o enriquecimento 
injustificado de quaisquer das partes, porque também o 
locupletamento ilícito é vedado em nosso ordenamento jurídico 
(ad. 884 do CC).

Sobre o tema, discorre GUILHERME DE SOUZA NUCCI:

"('...) Admitindo-se que o magistrado possa fixar o valor mínimo 
para a reparação dos danos causados pela infração penal, é 
fundamental haver, durante a instrução criminal, um pedido 
formal para que se apure o montante civilmente devido. Esse 
pedido deve partir do ofendido, por seu advogado (assistente da 
acusação), ou do Ministério Público. A parte que o fizer deve 
indicar valores e provas suficientes a sustentá-los. A partir daí, 
deve-se proporcionar ao réu a possibilidade de se defender e 
produzir contraprova, de modo a indicar valor diverso ou mesmo 
a apontar que inexistiu prejuízo material ou moral a ser 
reparado. Se não houver formal pedido e instrução específica 
para apurar o valor mínimo para o dano, é defeso ao julgador 
optar por qualquer cifra, pois seria nítida infringéncia ao princípio 
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da ampla defesa (..j". (Código de Processo Penal Comentado, & 
edição. Ed. RT, São Paulo: 2008, p. 691).

Registre-se, portanto, que a parte que formular o pedido 
reparatório deverá provara existência de prejuízo material e/ou 1 
moral, indicando provas e valores suficientes a sustentá-los, 
sendo certo, ainda, que o Julgador deverá oportunizar às partes 
todos os meios de provas admissíveis, seja documental, pericial 
ou testemunhal, no intuito de apurar a quantia devida.

[...]

No presente caso, contata-se que não houve instrução 
específica para apurar o valor mínimo dos danos, em tese, 
experimentados pela coletividade, razão pela qual deve não 
deve ser fixada indenização à titulo de reparação de danos 
morais; (...)" (f. 1 89/202-v).

 

Portanto, infere-se que o Acórdão manifestou-se detidamente sobre 
todas as questões. relativas ao pedido de fixação de danos morais à 
coletividade, explicitando os motivos pelos quais o referido pleito não 
mereceu acolhimento.

Logo, embora a parte Embargante não concorde com a decisão levada 
a efeito por este Sodalício, tal circunstância não se traduz na 
ocorrência de obscuridade no julgado Tem-se, assim, que a 
discordância da parte Embargante em relação ao entendimento 
perfilhado por este Relator não revela a existência de alguma 
obscuridade, uma vez que a decisão encontra-se inteligível e 
fundamentada no que toca à quaestiojuris sub judice.

[...]

 

Como se vê, o recorrido foi condenado à pena de 6 anos e 5 meses de 
reclusão, no regime semiaberto, como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006. Contudo, foi indeferido o pedido de fixação da indenização por danos 
morais por ausência de instrução probatória para esse fim.

Nesse contexto, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, para a fixação de 
valor mínimo para reparação de danos na sentença penal condenatória, conforme 
art. 387, IV, do CPP, é necessário o cumprimento dos seguintes requisitos 
cumulativos: (i) pedido expresso na denúncia ou queixa; (ii) indicação do montante 
pretendido; e (iii) realização de instrução específica para garantir o contraditório e a 
ampla defesa.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS 
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de crimes 
relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), a fixação 
de valor mínimo indenizatório na sentença - seja por danos materiais, 
seja por danos morais - "[...] exige o atendimento a três requisitos 
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do 
montante pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim 
de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório" 
(REsp 1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 08/11/2023, DJe 21/11/2023).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE ARQUIVOS DE PORNOGRAFIA INFANTO JUVENIL. ARTS. 241-
A E 241-B. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO 
EXPRESSO. INDICAÇÃO DO  VALOR. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Prepondera nesta Corte o entendimento de que para a fixação de 
valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do Código de Processo Penal - CPP, não é necessária a instrução 
probatória específica, mas se exige pedido expresso da acusação ou 
da parte ofendida na exordial, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do Código de Processo 
Civil - CPC/2015. 1.1 Na hipótese, a peça acusatória (apresentada já 
na vigência do CPC/2015), apesar de expressamente conter o pedido 
do valor mínimo para reparar o dano moral das vítimas, não indicou o 
valor atribuído à reparação.

2. Não compete a esta Corte a análise de apontada violação a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.108.921/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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